LEI MUNICIPAL Nº 0892/2017, DE 25 DE ABRIL DE 2017.

“ALTERA A AFETAÇÃO DE BEM PÚBLICO DESTINADO A GINÁSIO DE ESPORTES, PARA BEM PÚBLICO DESTINADO A IMPLANTAÇÃO DE INDÚSTRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PAULO ANDRÉ DAL ALBA, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I:
Art. 1º Fica o Município de Engenho Velho - RS autorizado a desafetar o bem público declarado de utilidade Pública, bem como revogar os termos do Decreto Municipal nº 032/2008; bem público este localizado na matricula 11.346/prot.34289, do registro de imóveis da Comarca de Constantina – RS, com as seguintes descrições:

“IMÓVEL: TERRENO URBANO, com superfície de três mil, cento e vinte e quatro metros e cinquenta e nove decímetros quadrados (3.124,59 m2), sem benfeitorias, situados na Avenida Angelo Lorini, na cidade de Engenho Velho – RS, constituído do lote urbano nº 40, sem quarteirão definido, com as seguintes medidas e confrontações: ao NORTE, medindo 62,08 metros, pela frente, com a Avenida Angelo Lorini, ao SUL medindo 34,96 metros, com a metade do leote tural nº 40; ao LESTE, medindo 71,31 metros, com a chácara urbana nº 40; e a OESTE, medindo 60,00 metros, com a metade este lote rural nº 40. PROPRIETÁRIO MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO – RS, CNPJ 94.704.129/0001-24, com sede na rua Antônio Trombetta, na cidade de Engenho Velho – RS”. (Imóvel este que se destina a construção do ginásio de esportes municipal, conforme Decreto Municipal nº 032/2008).
Art. 2º O imóvel referido no artigo 1º, terá sua destinação alterada, ficando afetado como BEM PÚBLICO DESTINADO A IMPLANTAÇÃO DE INDÚSTIRAS que desejam se instalar no município, ou outras finalidades definidas pela municipalidade.
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                           GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO –RS, 25 de abril de 2017.
PAULO ANDRÉ DAL ALBA 
 Prefeito Municipal
Registre-se. Publique-se.

Data Supra.

LAERCIO LAMONATTO
Secretário Municipal de Administração

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 013/2017
Senhora Presidente;

Senhores vereadores (as):
Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 013/2017, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.
O presente projeto de Lei tem por objetivo a desafetação do bem público localizado na matricula 11.346/prot.34289 (em anexo) do registro de imóveis da Comarca de Constantina – RS, destinado a construção do Ginásio de Esportes Municipal. 
O referido bem público o qual tem sua destinação para a construção da quadra de esportes está com parte de sua obra concluída, ou seja, neste terreno foi construído a 1º etapa do Ginásio de Esportes Municipal, e não há previsão de liberação de recursos por parte do Governo Federal para continuação e término desta obra.

Desta forma, tendo em vista a necessidade da administração em imóvel para a implantação de indústrias, uma vês que temos alguns empreendedores interessados a se instalar em nosso Município, estamos propondo que neste imóvel seja alterado a sua finalidade de construção de Ginásio de Esportes Municipal, para bem público destinado a implantação de indústrias que desejam se instalar no Município, ou outras finalidades definidas pela municipalidade.
Pois bem. Em se tratando de desafetação e alienação/doação de bem imóvel algumas considerações merecem ser tecidas.

O Código Civil Brasileiro, no seu art. 98, conceitua os bens públicos como sendo aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno. No art. 99, o Estatuto Civil faz uma divisão tripartite, classificando-os em três diferentes espécies:

I – Bens de uso comum do povo: mares, rios, estradas, ruas, praças;

II – Bens de uso especial: edifícios ou terrenos aplicados a serviço ou estabelecimento Federal, Estadual ou Municipal, inclusive de suas autarquias (ex. hospitais e escolas);

III – Bens dominiais: que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada dessas entidades. (Ex. bens sem finalidade específica, tais como os terrenos de marinha).”

O critério desta classificação é o da destinação ou afetação dos bens. Todo bem público possui sua destinação de acordo com o seu uso e utilização.

O instituto da desafetação, segundo a opinião do administrativista José Cretella Júnior, conceitua a afetação da seguinte maneira:

“é o instituto de direito administrativo mediante o qual o Estado, de maneira solene, declara que o bem é parte integrante do domínio público. É a destinação da coisa ao uso público. A operação inversa recebe o nome de desafetação, fato ou manifestação do poder público mediante o qual o bem público é subtraído à dominialidade estatal para incorporar-se, se for ocaso, ao domínio privado do Estado ou do particular.” (CRETELLA JR, José. Curso de Direito Administrativo. 7.ed. Rio de Janeiro, 1983).
Em resumo, desafetar é transformar a destinação do bem público, passando de uma categoria para outra, que no caso em espécie o bem destina-se a construção do Ginásio de Esportes Municipal, passando a ser um bem destinado a implantação de indústrias, isto é, fazendo parte do patrimônio disponível da Administração Pública podendo ser cedido, doado, vendido ou permutado sempre através de autorização legislativa.

Na esfera federal, os requisitos para a alienação/doação/cedência constam na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, a qual exige demonstração de interesse público, licitação e autorização legislativa, este último exigível somente quando se trata de bem imóvel. Ressalte-se que a inobservância dessas exigências invalida a concessão.
O interesse público se justifica na necessidade que a administração Municipal possui de imóvel para a implantação de indústrias que queiram se instalar no Município, proporcionando assim a geração de emprego e renda a nossa população.

Assim sendo, uma vês autorizada a referida desafetação, será realizado um processo licitatório para que as empresas interessadas a se instalarem em nosso Município possam participar dando oportunidade iguais a qualquer interessado.
É importante salientar ainda, que por diversas vezes, em virtude da necessidade, áreas públicas têm sua finalidade modificada, ensejando uma regularização. O Poder Público, fundado sobre a conveniência, necessidade e interesse público, pode indicar o modo de utilização ou alienação de seus bens.
 Isto posto, e fundado no interesse público, remetemos à Casa Legislativa o Projeto de Lei nº 013/2017 a fim de que, após compridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação pelos nobres vereadores.
                                       Engenho Velho – RS, aos 05 de abril de 2017.





     _________________________

 Paulo André Dal Alba

   Prefeito Municipal
